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A em ergência da tem ática am biental tem 
acrescentado ao m ercado editorial, anualm ente, 
várias obras das mais distintas áreas do conhe
cimento, da Biologia, Geografia e Geologia à 
Econom ia, Sociologia, Arquitetura e Filosofia.

Na Geografia, especificamente, as discus
sões têm-se concentrado na área da Geografia 
Física, o que pode ser considerado, aparente
mente, natural. No entanto, a discussão que a 
Geografia Humana tem produzido sobre o assunto 
não é menos significativa e a recente publicação 
da tese de doutorado de Wagner Costa Ribeiro é 
um exem plo disso. O livro vem  acrescentar 
qualidade à discussão sobre meio am biente, 
enfocando-a, inclusive, a partir de um ângulo 
pouco estudado - o das relações internacionais.

O autor introduz o conceito de ordem  
am biental in ternacional, um processo ainda em 
construção e que guarda as características es
senciais do sistema ao qual faz parte - o sistema 
internacional. A ordem ambiental internacional 
expressa-se por meio de acordos e tratados que 
buscam uma gestão do meio ambiente, ultra
passando as fronteiras dos Estados Nacionais.

Ela é resultado de uma crise mundial 
gerada, de um lado, pelo esgotam ento dos re
cursos naturais necessários à reprodução da

vida e, de outro, pelo agravam ento da proble
m ática am biental que não se lim ita às fronteiras 
entre os países, atingindo os mais diversos seto 
res da sociedade mundial e co loca em risco a 
continuidade da vida no planeta.

Para explicar os m ecanism os internos da 
ordem ambiental, o autor opta pela análise po
lítica do sistem a internacional que tem na Guer
ra Fria seu principal recorte histórico. Utilizando 
como principal referencial a teoria do realism o 
político, e, dentro desta, as idéias de Hans Mon- 
ghentau, seu mais considerável formulador, o 
autor identifica duas prem issas essenciais que 
explicam o quadro das relações internacionais 
na esfera am biental: em outras palavras, o que 
norteia a definição dos tratados e acordos nesta 
área é a salvaguarda da soberania e dos inte
resses nacionais.

Assim sendo, identifica um primeiro m o
mento, anterior à Guerra Fria, em que as pou
cas relações internacionais nesta esfera refle
tem a suprem acia política dos países im peria
listas europeus. Isso aparece expresso em uma 
das primeiras tentativas de se estabelecer trata
dos internacionais nesta área: a convenção para 
disciplinar e conter a atividade de caça ind iscri
m inada nas colônias do continente africano.
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Em um segundo momento analisado pelo 
autor, re lativo ao período da Guerra Fria, trata
dos e acordos refletem  as condições de domínio 
político-militar das duas superpotências, sendo o 
Tratado Antártico o m elhor exemplo.

EUA e U RSS foram os primeiros países a 
instalar bases na Antártida em 1955, num mo
mento em que o mundo discutia a posse do con
tinente. Países que teriam  prioridade na reivin 
d icação  do controle territorial da área pelo prin
cípio de precedência de ocupação, no caso o 
Chile e a Argentina, tiveram que ceder à pressão 
política, abrindo mão desse direito em favor da 
assinatura do Tratado Antártico. Esse tratado, fir
mado em 1959, possibilitava aos países que ins
talassem bases científicas no continente até 1991, 
futuras reivindicações por direitos territoriais.

Além do Tratado Antártico, o autor nos 
mostra que a atuação da ONU nesse momento, 
por meio de um de seus organismos - a UNESCO 
-, tam bém  refletia essas mesmas condições do 
contexto político. De um lado verificava-se a am 
pliação da preocupação com o am biente, mas 
centrada exclusivam ente na sua discussão c ien 
tífica. Isso se deu em função do aparecimento de 
algumas problem áticas, como perda de solo e, 
conseqüentem ente, de áreas agrícolas e a ex
tração de m adeiras. Enfatizava-se, assim, a cria
ção de um espaço de debates de caráter c ien 
tífico sobre a problem ática ambiental e o fo
mento de pesquisas para fundam entar diretrizes 
e políticas de atuação. Nesse sentido, buscava- 
se, por m eio da ciência e da técnica, soluções 
para os prob lem as am bientais, deixando de 
lado a reflexão e crítica sobre suas causas.

M ecan ism os criados neste m om ento, 
com o a Conferência  da B iosfera  e o programa O 
Hom em  e a B io s fe ra , evidenciam  claram ente 
essa posição, levando-a ao extremo no m om en
to em que incentivam  políticas de form ação de 
consciência  am bientalista, exclusivam ente volta
das para áreas de proteção de ecossistem as 
naturais, deixando de lado aquelas voltadas às 
sociedades com elevado nível de consum o.

Assim, o autor nos mostra que, apesar 
de a atuação da ONU nesta esfera im plicar no 
reconhecim ento de uma escala mundial de pro
blemas am bientais que afeta toda a sociedade, 
exigindo, portanto, medidas com uns a diversos 
países, prevaleceram , com o resultado das con
ferências e encontros, os princípios de sobera
nia e interesses nacionais.

Nesse período da Guerra Fria, o princi
pal evento foi a realização da Conferência de 
Estocolm o, em 1972, tida com o o marco da 
eclosão  m undial da p reocupação  am biental. 
Mas fica a questão: sendo a conferência o gran
de marco, é possível falarm os em ordem am 
biental internacional anterior a e la?

A Conferência, realizada em pleno auge 
do período da Guerra Fria, representou mais 
uma vez a problem ática am biental, vista pela 
ótica dos países dom inantes. Não se fez a críti
ca dos grandes responsáveis pela problem ática 
am biental, como as m ultinacionais e os países 
altamente industrializados e poluidores, mas ao 
contrário, ressaltou-se a pressão do crescim en
to demográfico sobre os recursos naturais, fato 
mais marcante nos países pobres. Entretanto, 
apesar da necessidade de lim itação ao cresci
mento populacional ter sido tão am plam ente dis
cutida na ocasião, essa questão não foi encam i
nhada como recom endação final, pois viria a 
interferir no princípio de soberania nacional.

Segundo o autor, isto reforça a tese do 
realismo político com o explicação para os m eca
nismos criados na ordem am biental internacio
nal. Nesse sentido, com o fim da Guerra Fria, 
que m udanças podem ser esperadas na configu
ração dessas relações internacionais?

De acordo com R IBE IR O , a configuração 
de um mundo m ultipolar do ponto de vista eco
nômico, mesmo com a reafirm ação do poderio 
político-militar dos EUA, possibilitou novas arti
culações que tornaram  a ordem am biental inter
nacional em um quadro mais com plexo. Susten 
tando posições sem pre em defesa da soberania 
nacional, os países se alinham em diversas com 
posições, ora atuando em grupos, ora ind ividual
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mente, ora com pondo com novos parceiros, de 
certa forma rom pendo com a hegem onia com 
pleta dos EUA.

Esse é o caso de uma das convenções 
elaboradas durante a Conferência das Nações 
Unidas para o Meio Am biente e o Desenvolvi
mento, mais conhecida como Rio/92. Segundo o 
autor, a Rio/92 representou um grande marco, 
dividindo a ordem am biental internacional em 
dois momentos. Entre as convenções assinadas 
durante a sua realização, a da Diversidade Bio
lógica, a qual determ inava o pagamento pelo uso 
dos recursos genéticos, beneficiando principal
mente os países pobres dos trópicos, mostra a 
nova com posição de forças estabelecidas na or
dem ambiental internacional, já  que os EUA, con
trários a sua assinatura, ficaram isolados quando 
os demais países do Q7 firmaram o documento.

O autor discute, ainda, dois conceitos 
que para ele são fundam entais na com preensão 
da ordem am biental internacional: o de seguran
ça am biental e de desenvolvim ento sustentável.

Ambos envolvem  a necessidade da prom oção 
de ajustes globais, no sentido de garantir a con
tinuidade da vida hum ana no planeta. Resgatan
do a origem do conceito  de desenvolvim ento 
sustentável, o autor nos lem bra que ele serve, 
hoje, a interesses diversos tornando-se apenas 
discurso. No entanto, ele acredita que o desen
volvim ento sustentado poderia ser uma referên
cia se este representasse uma nova forma de o 
homem se relacionar com outros homens e, por
tanto, com o am biente.

Em conclusão, R IBE IR O  afirma que será 
difícil pensarmos em m udanças radicais nos m o
dos de vida que são responsáveis pela degrada
ção do planeta, enquanto predom inarem  deci
sões que favoreçam  interesses nacionais especí
ficos. Mas o autor perm anece otim ista, apostan
do no papel da ciência, da educação, da política 
e no despertar da responsab ilidade  co le tiva  
(p. 147) para a construção de um novo mundo 
no qual os recursos sejam  distribuídos de m a
neira mais igualitária.


